
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.670 - SP 
(2015/0033453-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ MORAES  
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE 
  VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.  
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. FGTS.  
JUROS PROGRESSIVOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011. 

2. Conforme consignado na análise monocrática, 
inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, especialmente no 
que tange aos índices de correção pleiteados e os juros progressivos.

3. Com relação à alegação de violação do art. 4º da Lei 
5.107/66, saliento que o Tribunal de origem, ao decidir sobre a 
prescrição, consignou que não ocorre a prescrição do fundo de direito no 
caso dos autos, sendo atingidas somente as parcelas vencidas 
anteriormente ao trintídio que antecede a propositura da ação. O 
recorrente, em suas razões de recurso especial, vem defender exatamente 
o fundamento consignado no acórdão recorrido. Logo, fica evidente a 
deficiência de fundamentação do recurso especial, porquanto as razões 
recursais trazem conteúdo que só corrobora o que decidiu a Corte de 
origem. Incidência da Súmula 284/STF. Precedentes.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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 EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.670 - SP 
(2015/0033453-7)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ MORAES  
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE 
  VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui recebidos como agravo 
regimental, opostos por JOSÉ LUIZ MORAES contra a decisão monocrática que negou 
seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 321, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. JUROS 
PROGRESSIVOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por JOSÉ LUIZ MORAES 

contra decisão que obstou a subida de recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim 
ementado (fl. 228, e-STJ):

"FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO ORIGINÁRIA 
PELO REGIME DO FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. 
COMPLEMENTOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ORIUNDOS 
DA EDIÇÃO DE PLANOS ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS.

1. Nas ações em que se discute a aplicação da taxa progressiva 
dos juros remuneratórios legais aos saldos das contas vinculadas ao 
FGTS, a prescrição atinge todas as parcelas vencidas anteriormente 
aos trinta anos que antecedem a propositura da ação.

2. Não há interesse de agir no pleito de aplicação dos índices 
relativos à LBC de 18,02% e ao BTN de 5,38% nos meses de junho 
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 de 1987 e maio de 1990, respectivamente, tendo em vista que são 
precisamente os próprios percentuais que incidiram na atualização 
monetária dos depósitos fundiários às respectivas épocas.

3. A Medida Provisória n° 32 foi editada em 15 de janeiro de 
1989, de modo que sua aplicação aos meses subseqüentes não 
padece de qualquer ilegalidade, razão pela qual os saldos das contas 
vinculadas no mês de fevereiro de 1989 foram corretamente 
corrigidos pela LTF.

4. Quanto às atualizações relativas aos meses de junho, julho 
de 1990 e janeiro de 1991, igualmente não há diferenças devidas, 
uma vez que, tendo sido a Medida Provisória n° 189/94 editada em 
30 de maio de 1990, sua aplicação aos créditos nos meses 
subseqüentes não padeceu de qualquer ilegalidade.

5. A Medida Provisória n° 296/91 (Plano Collor II) foi 
publicada em Io de fevereiro de 1991, de forma que sua aplicação 
aos créditos no mês seguinte (março de 1991) também não 
configurou ilegalidade alguma. 

6. Agravo legal ao qual se nega provimento."
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

164/171, e-STJ). 
Nas razões do recurso especial, o ora agravante alega, 

preliminarmente, ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, 
porquanto, a despeito da oposição de embargos declaratórios, a 
Corte de origem não se manifestou sobre a "aplicação do direito 
adquirido (art. 5º, inciso XXXVI, da CF) e ao direito de propriedade 
(art. 5º, XXII, da CF)" (fl. 248, e-STJ). 

No mérito, sustenta a parte recorrente que o acórdão violou o 
art. 4º da Lei n. 5.107/66.

Assevera em síntese que "a jurisprudência desta E. Corte 
Superior vem decidindo em direção oposta à do v. acórdão recorrido, 
assentando que a prescrição apenas atinge as parcelas vencidas a 
mais de trinta anos" (fls. 250/251, e-STJ). 

Aponta divergência jurisprudencial.
Não foram apresentadas as contrarrazões e sobreveio o juízo 

de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 296/298, 
e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo.

Foi apresentada contraminuta de agravo (fls. 306/308, e-STJ)".

Alega o recorrente que:

"com o devido acatamento, a r. decisão embargada deixou de 
se manifestar sobre pontos que são relevantes para o deslinde do 
presente feito.

Quanto ao argumento de que não há ofensa ao artigo 535, II, 
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 do CPC, uma vez que o magistrado não está obrigado a se 
manifestar sobre todos os pontos da demanda, importante destacar 
que realmente não há essa obrigação, contudo, o julgador não pode 
se omitir de analisar questões legais/constitucionais indispensáveis 
para o bem deslinde do feito.

Assim, o embargante demonstrou que os dispositivos legais 
citados em seu recurso não foram devidamente apreciados.

(...)
Quanto a violação ao artigo 4º da lei 5.107/66, importante 

ressaltar que o embargante não seguiu a mesma linha de raciocínio 
da r. decisão agravada.

Pelo contrário. Enquanto que a r. decisão agravada, 
complementada pelo v. acórdão de fls. do E. TRF/03 concluíram que 
a prescrição não só atinge as parcelas vencidas há mais de trinta 
anos, como o próprio fundo do direito, o embargante demonstrou, 
inclusive através de dissídio jurisprudencial, que essa corte é 
uníssona no sentido de que a prescrição atinge apenas as parcelas 
vencidas há mais trinta anos".

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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 EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.670 - SP 
(2015/0033453-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.  
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. FGTS.  
JUROS PROGRESSIVOS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011. 

2. Conforme consignado na análise monocrática, 
inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, especialmente no 
que tange aos índices de correção pleiteados e os juros progressivos.

3. Com relação à alegação de violação do art. 4º da Lei 
5.107/66, saliento que o Tribunal de origem, ao decidir sobre a 
prescrição, consignou que não ocorre a prescrição do fundo de direito no 
caso dos autos, sendo atingidas somente as parcelas vencidas 
anteriormente ao trintídio que antecede a propositura da ação. O 
recorrente, em suas razões de recurso especial, vem defender exatamente 
o fundamento consignado no acórdão recorrido. Logo, fica evidente a 
deficiência de fundamentação do recurso especial, porquanto as razões 
recursais trazem conteúdo que só corrobora o que decidiu a Corte de 
origem. Incidência da Súmula 284/STF. Precedentes.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, uma vez que 
a parte apresenta verdadeira irresignação da decisão monocrática.
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 Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO JUDICIAL OBTIDO 
MEDIANTE CESSÃO. PENHORABILIDADE. PREFERÊNCIA 
ANTE A PENHORA DE DINHEIRO, VIA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes Aclaratórios como Agravo Regimental.

(...)
6. Agravo Regimental parcialmente provido, para que, embora 

reconhecida a violação do art. 620 do CPC na instância de origem, 
os autos devem a ela retornar para fins de continuação do 
julgamento, mediante exame dos demais fundamentos do Agravo de 
Instrumento (impossibilidade de penhora do faturamento e de 
utilização do sistema Bacen Jud quando a Fazenda Pública tiver 
concordado, expressa ou tacitamente, com a nomeação à penhora)."

(EDcl no AgRg no REsp 1.229.520/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como 
agravo regimental em razão da nítida pretensão infringente que 
deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual.

(...)
6. Embargos de declaração conhecidos como regimental. 

Agravo regimental não provido." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 30.5.2011.)

DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC

Conforme consignado na análise monocrática, inexistente a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, especialmente no que tange aos índices de correção pleiteados e os 
juros progressivos.
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Ocorre, na verdade, que a questão não foi decidida conforme objetivava 
o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso.

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, o que 
ocorreu no caso vertente. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Nesse sentido, os precedentes:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VANTAGENS  PECUNIÁRIAS. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Não há omissão do Tribunal que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
decidiu de modo integral e com fundamentação suficiente a 
controvérsia posta.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 123.748/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 

12/3/2013, DJe 15/3/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA NO CASO. JULGAMENTO 
LIMINAR DE MÉRITO. APELAÇÃO. SUCUMBÊNCIA DO AUTOR. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA MULTA 
DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. RECURSO 
PROVIDO.
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 1. O Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo 
a respeito de todas as questões suscitadas pelas partes, bastando, 
para fundamentar o decidido, fazer uso de argumentação adequada 
nos limites do pedido, ainda que não espelhe qualquer das teses 
invocadas. Violação do art. 535 do CPC afastada.

(...)
4. Recurso especial conhecido e provido".
(REsp 853.102/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 10/12/2012.)

DA SÚMULA 284/STF

Com relação à alegação de violação do art. 4º da Lei 5.107/66, impende 
salientar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece de recurso 
quando as razões recursais são deficientes e não se coadunam com a matéria decidida 
na decisão recorrida. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO. ART. 23 DO 
DECRETO N. 70.235/72. NULIDADE. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
POR ANALOGIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, o tema abordado no recurso de apelação, ora tido 
por omitido, qual seja: "a intimação realizada foi nula, uma vez que 
não foi entregue no domicílio da recorrente, e não foi recebida nos 
correios por pessoa pertencente ao seu quadro de funcionários".

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao examinar a 
apelação, afastou as alegações de invalidade da intimação postal. 
Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, no sentido de que a intimação é nula, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece de 
recurso quando as razões recursais não se coadunam com a matéria 
decidida na decisão recorrida.
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 4. O Tribunal de origem, ao negar provimento à apelação, 
entendeu que  não era possível discutir, em sede de mandado de 
segurança, se a empresa tomou ou não conhecimento a contento da 
notificação, por não haver prova pré-constituída.

5. A agravante, em suas razões recursais, não impugna todos os 
fundamento, limitando-se apenas em insistir na nulidade da 
notificação, abstendo-se, de rebater a impossibilidade de analisar a 
matéria em sede de mandado de segurança. Logo, as razões do 
recurso especial estão dissociadas da fundamentação do acórdão 
recorrido, incidindo, portanto, as Súmulas 283 e 284 do STF.

6. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ  
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com base 
na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 631.780/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 
20/4/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PARCELA 
INCONTROVERSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 
adotando a tese vertida pelo Agravante. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou a impossibilidade de execução provisória, tendo em vista a 
inexistência de parcela incontroversa, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação quando as razões recursais encontram-se dissociadas 
dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por 
analogia, das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.
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 IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 73.625/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 7/4/2015.)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. 1. ÔNUS 
PROBATÓRIO DA PARTE RÉ. ART. 46 DO CDC. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 
282, VI, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 3. 
OFENSA AOS ARTS. 186, 187, 927, 944 E 945 do CC e 267, VI, do 
CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 
DO STF. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Os fundamentos do acórdão recorrido quanto ao ônus 
probatório da parte ré não foram objeto de impugnação específica 
nas razões do recurso especial, incidindo, à hipótese, o óbice da 
Súmula n. 283 do STF.

2. Inviável o recurso especial, à mingua de prequestionamento, 
se a questão controvertida não foi enfrentada no Tribunal de origem 
sob o enfoque do dispositivo legal indicado violado (Súmulas n. 282 e 
356 do STF).

3. Consideram-se deficientes as razões do especial, já que se 
encontram totalmente dissociadas da matéria tratada no acórdão 
recorrido, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 585.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 
7/4/2015.)

O Tribunal de origem, ao decidir sobre a prescrição, consignou que não 
ocorre a prescrição do fundo de direito no caso dos autos, sendo atingidas somente as 
parcelas vencidas anteriormente ao trintídio que antecede a propositura da ação. 

O recorrente, em suas razões de recurso especial, vem defender 
exatamente o fundamento consignado no acórdão recorrido.

Logo, fica evidente a deficiência de fundamentação do recurso especial, 
porquanto as razões recursais trazem conteúdo que só corrobora o que decidiu a Corte 
de origem.

Incidência da Súmula 284/STF, verbis: "É inadmissível o recurso 
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 extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 

Nesse sentido: "E, como é cediço, não é suficiente a simples menção 
explícita aos preceitos de lei que se pretende desafeiçoados (pelo acórdão do 
Tribunal a quo), mas, ainda, a motivação justificadora, esclarecendo-se, com 
precisão, em sua dicção e conteúdo, para possibilitar, ao julgador, o cotejo entre o 
teor dos artigos indicados como violados e a fundamentação do recurso" (REsp 
160.226/RN, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 31.3.1998, DJ 
11.5.1998, p. 37).

Ou ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA (ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO). HONORÁRIOS. 
REDUÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.

(...)
2. A falta de demonstração da alegada violação da lei federal 

consubstancia deficiência bastante, com sede nas razões recursais, a 
inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo a espécie, 
como atrai, a incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Excelso 
Supremo Tribunal Federal.

3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.' (Súmula do STF, Enunciado nº 284).

(...)
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.230.633/RN, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 1.3.2011, DJe 29.3.2011.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual nego provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2015/0033453-7 AREsp 658.670 / SP

Números Origem:  00158719820114036100  1733796  201161000158718

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ MORAES
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE

VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Juros Progressivos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ MORAES
ADVOGADOS : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE

VICTOR RODRIGUES SETTANNI E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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